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PLATAFORMA INICIAL PARA REVISÃO DO PLANO DIRETOR

FÓRUM DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

21 DE MARÇO DE 2.009

A Câmara Municipal de Petrópolis decretou e eu sanciono, com fundamento no disposto nos parágrafos 1º e 3º do artigo 69 da Lei Orgânica do Município, a seguinte

Lei nº

Revê e atualiza o Plano Diretor de Petrópolis, Lei 6.321 de 29 de dezembro  de 2.005, segundo as normas da Constituição Federal, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, da Lei Orgânica do Município, da Lei Federal nº 10.257 (Estatuto das Cidades), da Resolução nº 34, de 01 de julho de 2.005 do Conselho das Cidades,  e conhecidas as legislações concorrentes em vigor nesta data, federal e estadual, que incidem sobre as diversas áreas objeto do presente texto.

TÍTULO I – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES GERAIS
Art. 1º - O Plano Diretor de Petrópolis, adiante citado pelas iniciais PDP, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, parte integrante de um processo contínuo de planejamento a ser conduzido pelo Município, abrangendo a totalidade do respectivo território e a gama completa das ações levadas a efeito pela Prefeitura em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, e contendo, em seu corpo e anexos ou nos textos das leis que lhe são complementares, diretrizes de uso e ocupação do solo, função social da cidade e da propriedade urbana, vocação das áreas rurais, defesa dos mananciais e demais recursos naturais, vias de circulação integradas, zoneamento, índices urbanísticos, áreas de interesse especial e social, acesso à terra regularizada e urbanizada, direito à moradia, ao saneamento básico e aos serviços urbanos, diretrizes econômico-financeiras, sociais e administrativas, assegurando as condições indispensáveis para o acesso à saúde, à educação e ao mercado de trabalho.

§ 1º - As diretrizes e as prioridades contidas no PDP atualizado a cada quadriênio e votado pela Câmara no mínimo 90 (noventa) dias antes da apresentação à Câmara Municipal pelo Poder Executivo do projeto de lei do plano plurianual, devem ser incorporadas por este, obrigatoriamente e sem acréscimos que as deturpem, e pelas leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais.

§ 2º - No processo de elaboração do PDP e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Executivo e Legislativo municipais garantirão:

I - a promoção de audiências públicas e debates abertos à participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso por qualquer interessado aos documentos e informações produzidos;

§ 3º - lei complementar específica, denominada Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo, doravante citada como LUPOS, delimitará as áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, a edificação ou utilização compulsórias, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma prevista pelo Estatuto das Cidades.

§ 4º - O sistema de acompanhamento e controle do PDP incluirá, no mínimo, os seguintes mecanismos:

I – estudo de impacto da vizinhança / EIV descrito pelo Estatuto das Cidades;

II – órgão municipal, consultivo e deliberativo, colegiado de política urbana, ambiental e sócio-econômica, denominado Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidade, implementado nos termos definidos pela Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis de 2.007, integrando o Sistema Municipal de Planejamento / SiplaM;

III – debates, audiências e consultas públicas;

III – conferências municipais sobre assuntos de interesse urbano;

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, devendo o Poder Legislativo, para cumprir o dispositivo constitucional correspondente,  promulgar a Lei de Bairramento de Petrópolis no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data da publicação da presente Lei;

V – plebiscito;

VI – referendo.

Art. 2º - São Leis Complementares / LC a Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo / LUPOS, o Código de Obras / COB, o Código de Posturas / CDP.

Parágrafo Único – São Leis de Permanente Interação / LPI aquelas que mantém estreita ligação com o PDP embora não fossem relacionadas pela Lei Orgânica Municipal entre as Leis Complementares como citadas no caput do presente artigo, assim entendidos o Código Tributário/COT, o Código de Meio Ambiente / CMA, os Planos Plurianuais / PPAs, as leis de Diretrizes Orçamentárias / LDOs e as Leis Orçamentárias Anuais / LOAs.

Art. 3º - O PDP reparte as políticas públicas em seis áreas, relacionando para cada uma os instrumentos aos quais é possível recorrer para a execução das diretrizes, elencadas nos seis Anexos à presente Lei e que dela fazem parte integrante e a serem desdobradas em metas a 4 (quatro) e 8 (oito anos) ao ensejo da elaboração do plano plurianual subseqüente, de acordo com a ordem a seguir:

I – Políticas de Assessoria Direta do Prefeito;

II – Políticas Públicas de Desenvolvimento Institucional;

III – Políticas Públicas de Infra-estrutura;

IV – Políticas Públicas de Desenvolvimento Econômico;

V – Políticas Públicas de Desenvolvimento Humano;

VI – a Ouvidoria Comunitária, guardiã da Participação Popular.

§ 1º - As preocupações com o meio ambiente, por sua natureza intrínseca, perpassam todas as seis áreas, sendo inconveniente a sua segregação em área própria. 

§ 2º - As Políticas de Assessoria Direta do Prefeito concentram os temas da responsabilidade mais imediata do Chefe do Poder Executivo e que exigem a sua atenção diária e permanente disponibilidade, neles incluindo as tarefas de controle do conjunto das operações do Poder Executivo.

§ 3º - As Políticas Públicas de Desenvolvimento Institucional compreendem a gestão da estrutura administrativa e do pessoa e o sistema de arrecadação e de fiscalização de tributos,  visando a máxima eficiência, e a melhor relação entre o custo e o benefício para a população.

§ 4º - As Políticas Públicas de Infra-estrutura visam a distribuição integrada dos serviços e equipamentos públicos e urbanos sobre todo o território do Município, e o seu acesso por todos os cidadãos e cidadãs, inclusive adequando o sistema viário e a qualidade do trânsito às necessidades apuradas pelo Plano Setorial de Trânsito e Transportes.  

§ 5º - As Políticas Públicas de Desenvolvimento Humano visam valorizar e fazer respeitar os direitos do cidadão e da cidadã, fazendo uso dos instrumentos pertencentes aos campos da assistência social, saúde, educação e esporte.

§ 6º - As Políticas Públicas de Desenvolvimento Econômico visam assegurar o aumento da oferta de postos de trabalho e a possibilidade de capacitação profissional  local aos mesmos e proporcionar oferta de bens e serviços que correspondam às necessidades expressas pela população.

§ 7º - À Ouvidoria da População cabe o duplo papel de guardiã do amplo direito à gestão participativa assegurada à população pela Constituição Federal, Constituição do Estado do Rio de Janeiro, Lei de Responsabilidade Fiscal, Estatuto das Cidades e Lei Orgânica Municipal de Petrópolis, e a consciência crítica da própria Administração.

Art. 4º - O organograma do Poder Executivo assegura a ativação da função do Coordenador-Geral das diversas áreas, reportando ao Prefeito Municipal, preferencialmente exercida pelo Vice Prefeito.

§ 1º - A Assessoria Direta ao Prefeito compreende as atividades de Procuradoria Geral, Gabinete do Prefeito, Governo, Controladoria e Comunicação Social, Relações Públicas e Cerimonial, quer desenvolvidas  por Secretarias distintas, quer reunidas sob qualquer forma julgada oportuna, eficaz e econômica, cujas tarefas e metas essenciais são detalhadas no Anexo I, e que é coordenada por um dos Secretários livremente apontado pelo Prefeito, ouvida a Coordenação-Geral, sem ônus suplementar.

$ 2º - O Desenvolvimento Institucional compreende as atividades de Planejamento, Administração, Recursos Humanos, Previdência Própria Fazenda, quer desenvolvidas por Secretarias distintas, quer reunidas sob qualquer forma julgada oportuna, eficaz e econômica, cujas tarefas essenciais são detalhadas no Anexo II, e que é Coordenado por um dos Secretários livremente apontado pelo Prefeito, ouvida a Coordenação Geral.

§ 3º - A Infra-estrutura é integrada pelas atividades de Obras, Saneamento, Transportes, Serviços Públicos e coleta, tratamento e  depósito do lixo, quer desenvolvidas por Secretarias distintas, quer reunidas sob qualquer forma julgada oportuna, eficaz e econômica, cujas tarefas e metas essenciais são detalhadas no Anexo III, e que é coordenada por um dos Secretários da área livremente apontado pelo Prefeito, ouvida a coordenação geral, sem ônus suplementar.

§ 4º - O Desenvolvimento Econômico é integrado pelas atividades de Setor Produtivo, Turismo e Cultura, Emprego e Trabalho,Capacitação Profissional e Moradia, quer desenvolvidas por Secretarias distintas, quer reunidas sob qualquer forma julgada oportuna, eficaz e econômica, cujas tarefas e metas essenciais são detalhadas no Anexo IV, e que é coordenado por um dos Secretários da área livremente apontado pelo Prefeito, ouvida a coordenação geral, sem ônus suplementar.

§ 5º - O Desenvolvimento Humano é integrado pelas atividades da Assistência Social, Saúde, Educação e Esporte, quer desenvolvidas por Secretarias distintas, quer reunidas sob qualquer forma julgada oportuna, eficaz e econômica, cujas tarefas e metas essenciais são detalhadas no Anexo V, e que é coordenado por um dos Secretários da área livremente apontado pelo Prefeito, ouvida a coordenação geral, sem ônus suplementar.

§ 6º - A Ouvidoria Comunitária assegura a efetiva gestão participativa definida pelo Estatuto das Cidades ao regulamentar a constituição Federal e informa ao Prefeito, através do Coordenador-Geral e à opinião pública, os equívocos incididos pela Administração Municipal na execução do quadro legal em vigor.

TÍTULO II – DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Artigo 5º - A Coordenadoria-Geral das diversas áreas é o órgão central do sistema de planejamento municipal, doravante citado como SiplaM, que integra todas as áreas, Secretarias, Fundações, Autarquias, Agências Autônomas e Reguladoras, concessionários, sub-concessionários e permissionários de serviços públicos, Companhias de Economia Mista, Fundos específicos, ComCidade e Conselhos Municipais temáticos.

§ 1º - Cabe ao SiplaM zelar pelo adequado cumprimento das deliberações do  CMPDP, das audiências, debates e consultas públicas, dos Conselhos setoriais e dos estudos de impacto de vizinhança (EIV).

§ 2º - Cabe igualmente ao SiplaM  coordenar a revisão periódica do PDP, das LC e das LPI, observadas as normas definidas pelo Estatuto das Cidades, pela Lei Orgânica Municipal e pela presente Lei;

§ 3º - Cabe, ainda, ao SiplaM, assegurar o harmonioso diálogo com os órgãos federais e estaduais, objetivando unificar as interpretações sobre normas referentes à urbanização e seus mecanismos de aplicação, respeitado o disposto pela Constituição Federal, artigo 1º, parágrafo único e artigos 182 e 183, e pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro, artigo 231, § 3º. 

Artigo 6º - Os instrumentos da política urbana propostos pelo Estatuto das Cidades no seu Capítulo II, poderão fazer objeto de legislação municipal específica, alterando-se o Código Tributário  com a realização de audiências, debates e consultas públicas.

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 7º - O PDP, as LCs e as LPI, são submetidas à revisões pelo menos quadrienais.

§ 1º - A revisão quadrienal do PDP deve ser votada pela Câmara no mínimo 90 (noventa) dias antes da apresentação à Câmara Municipal pelo Poder executivo do projeto de lei do plano plurianual. 

§ 2º - Caberá ao SiplaM elaborar um calendário de revisões quadrienais das LCs e das LPIs, de modo a não permitir o acúmulo de  análises pela população e pelo Poder Legislativo.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS – ANEXO I

ASSESSORIA DIRETA AO PREFEITO

A – DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ATUAL


Por impossibilidade de acesso aos dados existentes, deixamos o diagnóstico para um próximo futuro

B – DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS

BLOCO PROCURADORIA GERAL

01 – Inscrever a Procuradoria Geral no organograma a ser revisto pela CARAM (Comissão de Revisão da Administração Municipal), quer como órgão independente, quer como parte do Gabinete ou Secretaria de Governo, definindo atribuições e efetivos, equipamentos e locais.

02 – Organizar o Repertório Geral das Leis e Decretos em vigor, dada a precariedade dos repertórios disponíveis, com acesso garantido aos interessados

03 – Organizar o Cadastro dos Precatórios, dada a importância dos mesmos na elaboração dos orçamentos e para a transparência de nossa Municipalidade

04 – Organizar e manter atualizado o repertório das ações movidas contra o Município ou por iniciativa deste, estimados os valores prováveis das mesmas no tempo presente

05 – Organizar a biblioteca jurídica da PMP, virtual ou sob forma de compêndios atualizados

06 – Assegurar o cumprimento da Legislação pela PMP, coordenando as ações das Assessorias jurídicas das diversas Unidades

07 – Acompanhar o cumprimento dos prazos nas diversas etapas dos processos

08 – Definir e unificar os entendimentos jurídicos que as Unidades da PMP devem adotar

09 – Adotar as iniciativas adequadas para que os imóveis de falecidos sem herdeiros sejam revertidos para o patrimônio público, nos termos da Lei.

10 – Zelar  pela harmonia entre as legislações federais, estaduais e municipais concorrentes

11 – Ampliar o atendimento das unidades de defesa  dos interesses do consumidor, estendendo o acesso à população dos distritos e bairros mais distantes da área central


BLOCO GABINETE DO PREFEITO

01 – No quadro da CARAM, definir as competências do Gabinete do Prefeito, seus efetivos, equipamentos e locais.

02 – Organizar o Protocolo Geral da Prefeitura com regras claras e de amplo conhecimento da população, dependendo de uma Assessoria Administrativa, também encarregada da gerência e manutenção dos locais ocupados pelo Gabinete do Prefeito e, eventualmente, por outras Secretarias também

03 – Inscrever no âmbito do Gabinete as atividades da Assessoria de Comunicação Social, inclusive a edição regular do Diário Oficial do Município, impresso em jornal diário ou em boletim próprio e na Internet, assim como  a busca da transparência sem a qual não pode haver participação, e a publicidade institucional legal ou conveniente

04 – Responder, através da ASCOM/GAP, pelo Portal da PMP, respeitada a área de atuação da Ouvidoria Comunitária, canal de prestação de informações e diálogo com a população
05 – Inscrever, no âmbito do Gabinete, a Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial, com encargo de responder pela agenda oficial do Prefeito, de manter atualizados cadastros completos dos diversos segmentos em contato com a PMP, inclusive como Exterior (Cidades Irmãs), e de assegurar o correto transcorrer dos eventos oficiais aos quais compareça o Prefeito

06 – Manter os registros e arquivos referentes á atividade do prefeito nas necessárias condições de sigilo e ordem.

07 – Dar prosseguimento à implantação de serviço telefônico gratuito e terminais informatizados para diálogo com a PMP 

10 – Revogar a implantação da Agência Reguladora Municipal de Serviços Concedidos, Sub-Concedidos ou Permitidos de Petrópolis / AMSEP, até que se possam efetuar os estudos e consultas públicas que recomendem um projeto a ser encaminhado á Câmara Municipal;


BLOCO CONTROLE INTERNO

01 – estudar, no quadro do CARAM, se é mais eficaz a manutenção de uma secretaria independente de Controle Interno, ou se as competências estarão suficientemente atendidas por profissional / ais atuando em Assessoria do Gabinete

02 – Assegurar as Tomadas de Contas, as Auditorias Internas, o diálogo permanente com o TCE-RJ e com os diversos Ministérios, no que couber, assim como manter o diálogo com o Controle Externo (Câmara e Participação Popular)

03 – Assegurar a capacitação técnica dos diversos Gestores da PMP, usando das facilidades asseguradas para tanto pelo TCE

04 – Contratar Auditoria administrativa e contábil externa, para exame das contas anuais e levantamento das situações quando das transições, visando a transparência do desempenho dos diversos gestores


BLOCO SECRETARIA DE GOVERNO

01 – No quadro da CARAM, definir as competências da Secretaria de Governo, e verificar se podem ser atendidas em nível mais leve do que por uma Secretaria

02 – Inscrever no âmbito da Secretaria de Governo a Assessoria de Defesa Civil

03 – Inscrever no âmbito da Secretaria de Governo a Assessoria da Guarda Municipal

04 – Assumir a coordenação dos contatos com Membros da Câmara Municipal, Assembléia Legislativa do RJ, Congresso Nacional e outros Agentes Políticos.

05 – Assumir a coordenação dos contatos com os Partidos Políticos que atuam no Município ou em outros âmbitos

06 – Criar o FUNDEC (Fundo de Defesa Civil) para promover a prevenção e mitigação de desastres e o conseqüente restabelecimento da situação de normalidade

07 – Criar o Conselho Municipal de Defesa Civil, para dinamizar as ações de Defesa Civil em âmbito municipal e gerir o FUNDEC

08 – Elaborar e implementar planos de contingências e projetos de Defesa Civil

09 – Integrar as entidades Públicas, organizações não-governamentais e empresas privadas ao Sistema Municipal de defesa Civil

10 – Implantar sistemas de alarme e alerta para mobilizar os órgãos ligados ao sistema de Defesa Civil e á comunidade no âmbito municipal

11 – Celebrar convênios com órgãos, universidades e outras entidades, para promover ações preventivas, de preparação, de resposta e recuperação

12 – Promover o desenvolvimento de estudos e monitoramento de sistema geológico e meteorológico e manter atualizado o Mapa das Áreas de Risco

13 – Implantar programas de educação comunitária disseminando a doutrina da Desfesa Civil

14 – Preparar e treinar os membros  da Defesa Civil  e os agentes do Sistema Municipal de Defesa Civil por meio de um processo de capacitação interna evolutivo de formação técnica

15 – Executar os planos de contingência, por meio de simulados e simulacros, com a participação da população , para treinamento do Sistema Municipal de Defesa Civil

16 – Promover a continuidade do projeto de implantação de Núcleos de Defesa Civil (NUDECs), especialmente nas comunidades em áreas de risco intensificado e, ainda, dos programas de treinamento de voluntários e colaboradores, incluindo a distribuição de pluviômetros caseiros

17 – Implantar o sistema de educação infantil, preparando o jovem para promover as ações  de Defesa Civil e promover a inclusão destes princípios nos currículos escolares da rede municipal de ensino médio e fundamental

18 – Vistoriar edificações e áreas de risco com objetivo de prevenir ou mitigar acidentes

19 – Propor à autoridade competente a decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade pública, de acordo com os critérios estabelecidos pelo CONDEC

20 – Coordenar a avaliação de danos e prejuízos  das áreas atingidas por desastres, e auxiliar no processo de formalização de documentos de Notificação Preliminar de Desastres – NOPRED – e de Avaliação de danos – AVADAN

21 – Manter o órgão estadual de Defesa Civil e a Secretaria Nacional de Defesa Civil informados sobre eventos adversos e atividades de defesa Civil

22 – Planejar e estudar a implantação de seccionais de defesa Civil nos distritos da Posse e Pedro do Rio e bairros mais afastados

23 – Extinguir a Secretaria Municipal de Segurança Pública

24 – Dar prosseguimento às ações  de integração entre a Guarda Municipal, Agentes de Trânsito e Polícias Civil, Militar e Rodoviária

25 – Reestruturar as Agências Regionais, definindo os critérios de nomeação dos Agentes

26 – Fortalecimento e capacitação do Grupamento de Proteção Ambiental da GM

PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS 2.008 – ANEXO II

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

A – DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ATUAL


Não dispomos de dados suficientes, nem de acesso às fontes oficiais, que nos permitam a montagem de um diagnóstico de razoável precisão.


Mas essa tarefa deverá ser levada a efeito tão logo disponhamos de elementos.

B – DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS


BLOCO PLANEJAMENTO
01 – Estudar as vantagens e inconvenientes da possível transformação da SPE em Autarquia (Instituto Julio Koeller)
01 – Criar e operar a Câmara de Harmonização, no âmbito do CRPD, destinada a aproximar pontos de vista e linhas de ação entre órgãos federais, estaduais e municipais com competências concorrentes, de modo a estabelecer clima perene de compreensão e respeito entre todas as Autoridades e segmentos sociais atuantes em Petrópolis, em benefício da população e, em particular, dos profissionais ora submetidos a orientações contraditórias

02 – Manter permanente interface entre os conselhos e comissões municipais ligados às políticas de desenvolvimento urbano com o SiplaM, para que suas propostas sejam acolhidas e encaminhadas à Câmara Municipal, quando for o caso, ou submetidas à aprovação popular prevista pelo Estatuto das Cidades quando corresponderem à alterações no Plano Diretor de Petrópolis, e/ou nas suas leis Complementares ou Leis de Permanente Interação, ou ainda à inclusões nas Leis do Sistema Orçamentário

03 – Aperfeiçoar a infra-estrutura técnica, tecnológica, administrativa e operacional do poder público, objetivando alcançar qualidade, eficiência, efetividade e eficácia, inclusive nas ações  diretamente relacionadas às deliberações dos órgãos da participação popular

04 – Realização de campanhas institucionais de divulgação e educação através da ASCOM

05 – Dar prosseguimento à modernização da Administração Pública Municipal com a completa informatização de todas as secretarias e órgãos da Prefeitura e a capacitação dos Servidores, inclusive através do PMAT (Programa de Modernização da Arrecadação Tributária)

06 – Aperfeiçoar o controle da gestão financeira e orçamentária da Administração Pública Municipal, incluindo ações destinadas à informação popular com agilidade e clareza.

07 – Aperfeiçoamento do Pró-Captar, com o objetivo de aumentar a captação de recursos para o Município e o desenvolvimento de projetos e convênios junto aos órgãos e entidades estaduais e federais, inclusive organismos internacionais, procurando montar ou contratar uma antena permanente em Brasília / DF

08 – Recorrer às modernas ferramentas eletrônicas para a montagem e atualização de mapoteca digital municipal que permita o geo-referenciamento dos equipamentos comunitários municipais

09 – Manter atualizado o mapa das Áreas de Risco de Petrópolis

10 – Elaborar e manter atualizados os mapas geológicos do Município

11 – Assumir a responsabilidade pelas revisões periódicas do Plano Diretor e suas LC e LPI  assim como pela pontual elaboração, acompanhamento e avaliação das Leis do Sistema Orçamentário, na total observação das normas legais quanto à gestão participativa.

BLOCO ADMINISTRAÇÃO

01 – Assegurar capacitação e treinamento dos Servidores públicos para o pleno desempenho de suas funções, objetivando melhorar a qualidade dos serviços prestados à população

02 – Racionalizar os métodos de trabalho capacitando o funcionário público a melhorar a sua produtividade

03 – Reconhecer a obrigação do poder público no sentido de garantir a necessária segurança aos servidores municipais nos assuntos previdenciários, e adotar a formulação que melhor assegure esse objetivo a curto, médio e longo prazo

05 – Dar prosseguimento à Reforma Administrativa (CARAM), atendendo sempre à dignidade do servidor público e a necessidade de prestação de serviços com qualidade ao cidadão

06 – Promover a revisão do Plano de carreiras, cargos e salários do servidor público

07 – Dar prosseguimento à política de preparação e realização de concursos públicos periódicos

08 – Dar prosseguimento à aquisição de bens móveis e imóveis, equipamentos, insumos e materiais de consumo e de uso permanente para toda a Administração, centralizando as necessidades e recorrendo ao pregão eletrônico

09 – Desenvolver política de uso de combustíveis minimamente poluentes na frota de veículos da Prefeitura municipal, de modo consistente e observada a oferta das diversas opções. 

10 – Adequação dos cemitérios municipais ao patamar populacional e manutenção adequada.

BLOCO FAZENDA

01 – Expandir a receita municipal por meio da revisão de cadastros, capacitação de recursos humanos e informatização da área fazendária

02 – Estudo aprofundado de cada um dos instrumentos tributários proposto pelo Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/01)

03 – Submeter a política de incentivos fiscais ao crivo da gestão participativa

04 – Manter a fiscalização das normas do Código de Posturas

05 – Desenvolver cadastros eficientes, ao alcance da gestão participativa. 

PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS – ANEXO III

INFRA-ESTRUTURA

A – DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ATUAL


Por impossibilidade de acesso aos dados existentes, deixamos o diagnóstico para um próximo futuro

B – DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS

BLOCO OBRAS PÚBLICAS

01 – Observar as determinações deste Plano Diretor, elaborado de acordo com o Estatuto das Cidades, e de suas LC, antes de deliberar sobre as prioridades das obras públicas
02 – Adequar a implantação e fornecimento de serviços públicos às condições locais, dando-se especial atenção às áreas ocupadas por população carente

03 – Evitar a implantação de equipamentos  comunitários em locais tecnicamente  considerados como de risco (ver Mapa), condicionando ainda a instalação ou ampliação da rede de serviços prestados por concessionárias à autorização prévia do Poder Executivo

04 – Reservar áreas para instalação de equipamentos e serviços públicos, urbanos e comunitários, espaços livres e vias de comunicação e acesso, inclusive – cumprindo a lei -  nos projetos de loteamentos de natureza privada

05 – Ampliar o arruamento, a pavimentação e a manutenção das vias nos locais de adensamento populacional, com prioridade absoluta para as áreas que podem vir a ser atendidas por formas adequadas de transporte público

06 – Revitalizado e recuperado o Centro Histórico de Petrópolis, assegurar a mobilidade e acessibilidade humana, atendidos os postulados da LOM e do PDP, entre esses priorizado o transporte coletivo de passageiros. 

07 – Implantar a ligação Bingen-Quitandinha

08 – Buscar mecanismos visando garantir a reativação da estrada de ferro de Serra Velha e a preservação da área em seu entorno

09 – Realizar a contenção de encostas, em áreas comprovadamente de risco (Mapa), buscando soluções que minimizem o seu custo

10 – Estabelecer critérios para priorizar a implantação e melhoria dos serviços de iluminação pública, inclusive na área rural, considerando a hierarquia das vias, a população beneficiada e a precariedade dos equipamentos existentes

11 – Realizar estudos para previsão das necessidades futuras de energia elétrica, ou outras formas  de energia como o gás natural, em conjunto com órgãos pertinentes.

12 – Racionalizar o consumo de energia elétrica nos prédios públicos, recorrendo a aquecedores solares e baixando o consumo

13 – Assegurar às Comunidades  a possibilidade de escolher pequenas obras e equipamentos  que consideram prioritários, por meio dos mecanismos do Orçamento Participativo, observados os estudos de viabilidade e o custo da execução

14 – Incentivar parcerias com a iniciativa privada  para a adoção de praças, jardins, escadarias, corrimãos, e outros equipamentos públicos

15 – Implantação de equipamentos de apoio à população, tais como sanitários (grátis ou com cobrança de preço justo), bebedouros, bancos, mesas, coletores de lixo, cabinas telefônicas, quiosques de serviços, bicicletários e cabinas para a GM

16 – Estudar a conveniência da manutenção e ampliação da Fábrica de Artefatos de Concreto

17 – Reformar e construir pontes e redes de drenagem

18 – Cuidar de programa de iluminação especial e artística dos prédios históricos e/ou de significado para o Município

19 – Manter os prédios públicos em perfeito estado e adequar a sua acessibilidade pelos que apresentam necessidades especiais, recorrendo a conv~^enios quando possível. 

20 – Prosseguir as obras de dragagem e desassoreamento dos rios, córregos e canais

21 – Urbanizar as comunidades com pavimentação, drenagem, iluminação pública, arborização, áreas de lazer e saneamento, de acordo com as prioridades definidas pelo PPA. 

22- Dar prosseguimento à manutenção das estradas vicinais – e pavimentar as que forem consideradas prioritárias - para garantir o escoamento da produção agrícola e a locomoção dos cidadãos dos distritos

23 – Cumprir a lei municipal que exige que todas as vias do município, exceto as estradas, ofereçam calçadas para o trânsito de pedestres, desempachadas como manda o Código de Posturas

24 – Desenvolver estudos visando o combate a enchentes em parcerias com permissionárias, concessionárias e sub-concessionárias de serviços públicos municipais

25 – Desenvolver e executar projetos de reflorestamento, demolição de imóveis em áreas de risco e recuperação de áreas degradadas

26 – Manter a Usina de Asfalto, após estudo de viabilidade econômica

BLOCO SANEAMENTO
01 – Tornar público o contrato com a sub-concessionária Cia Águas do Imperador, e fiscalizar o seu efetivo cumprimento
02 – Tornar público o plano de investimentos na área da sub-concessionária

03 – Garantir condições adequadas, em quantidade e qualidade, da água consumida pela população em todos os pontos do Município

04 – Garantir para toda a população o esgotamento sanitário e o tratamento correspondente 

05 – Utilizar de maneira adequada os mananciais de pequena vazão e olhos d’água, para abastecimento de áreas restritas

06 – Apoiar a busca por soluções de abastecimento comunitário de água

07 – Cadastrar, levantar e controlar os recursos hídricos para o abastecimento

08 – Dar continuidade à implantação do sistema  de medição efetiva do consumo de água

09 – Reconstituir as matas ciliares com espécies nativas fornecidas pelo Horto Botânico Municipal

10 – Aprimorar a fiscalização sanitária sob os prismas técnico e funcional e  dimensionar  os efetivos de acordo com o universo a ser acompanhado

11– Manter interface com a Secretaria de Obras para vinculação da aceitação de obras ao cumprimento das normas de saneamento básico

BLOCO TRANSPORTES

01 – Desenvolver um sistema de transporte coletivo prevalente sobre o individual, com padrão de qualidade digno, por meio das seguintes ações:


a – ampliar a acessibilidade dos munícipes aos centros comerciais, industriais e de serviços, por meio de linhas expressas ou de sistemas integrados de transporte coletivo previstos pelo Plano Setorial de Trânsito e Transportes


b – ampliar a cobertura territorial e melhorar o nível de serviços das linhas de ônibus, e completar as mesmas com outras modalidades previstas pelo PSTT (trem, VLT, bicicletas, veículos motorizados particulares, táxis, veículos de carga, planos inclinados elétricos, entre outros)


c – implantar medidas de tratamento prioritário para o transporte coletivo nos principais corredores e especialmente na área central do Município


d – intensificar e expandir as ligações inter-bairros e inter-distritais, por meio da rede de estações de transbordo e/ou por meio de sistemas de bilhetagem eletrônica temporal

02 – elaborar o Plano Setorial de Trânsito e Transportes (PSTT) segundo as diretrizes do Sistema de Planejamento Municipal (SiplaM) a ser apresentado à Conferência Municipal de Trânsito e Transportes (CMTT) e em seguida submetido à aprovação do COMUTRAN, assegurada sempre a gestão participativa

03 – Garantir a segurança e conforto dos passageiros e, em especial, o acesso às pessoas portadoras de necessidades especiais, gestantes e idosos.

04 – Manter a tarifa social única no transporte coletivo, assegurando a gratuidade aos maiores de 65 anos, aos alunos da rede pública para acesso às suas escolas de acordo com o quadro legal vigente, e para os casos previstos em Lei, adotando fórmula de cobertura do ônus correspondente que não penalize, exclusivamente, os passageiros pagantes dos ônibus

05 – Buscar formas complementares de transporte para atendimento a locais de difícil acesso e áreas ocupadas por população de baixa renda

06 – Assegurar o transporte dos portadores de necessidades especiais impossibilitados de usar os ônibus, por meio de veículos adaptados, gratuita ou onerosamente, conforme a Lei.

07 – Padronizar a programação visual dos veículos e do mobiliário urbano usado no sistema de transportes

08 – Ampliar o sistema diferenciado de transporte coletivo de classe “executiva”, com tarifas especiais, para atrair os usuários de automóvel

09 – Aperfeiçoar o gerenciamento dos serviços de forma a reduzir e controlar os custos constantes nas planilhas aprovadas pelo Executivo, visando à redução das tarifas e remunerar as empresas operadoras de transporte coletivo de acordo com os custos reais, garantida a gestão participativa no estudo e aprovação das planilhas

10 – Combater o transporte irregular de passageiros, executado marginalmente ou seja sem prévia licença concedida pelo órgão competente da PMP 

11 – Implantar a bilhetagem eletrônica temporal em toda a rede de transporte coletivo, de forma a permitir a efetividade de uma política de integração tarifária justa para o usuário e eficiente para o sistema

12 – Assegurar a transparência aos atos da Administração  dos serviços de transporte público, inclusive no que se referir aos contratos de permissão, cálculo das tarifas e fiscalização, interessando ônibus, vans, táxis, trens, motocicletas e qualquer outro modal de transportes.

13 – Redefinir e reestruturar o sistema de circulação viária, visando a descentralização em direção aos Distritos mediante interligações transversais e por meio da complementação das vias de ligação às áreas de adensamento preferencial e aos pólos  de geração de emprego, visando limitar os deslocamentos e o crescimento do tráfego. 

14 – Adotar política de estímulo  à implantação de estacionamentos de veículos na periferia dos centros de atividades, integrados ao sistema de transportes  coletivos, com o objetivo de otimizar a utilização do sistema viário

15 – Incentivar o uso de tecnologias  veiculares que reduzam a poluição ambiental e elevem as condições de conforto e de segurança dos passageiros e dos transeuntes

16 – Estabelecer o efetivo controle da poluição atmosférica, sonora e visual acarretada pelos veículos de transporte coletivo e individual, fixando padrões de qualidade e programas de monitoração, especialmente nas áreas consideradas críticas;

17 – Buscar a integração com os órgãos e concessionárias de rodovias federais e estaduais, visando a melhoria das condições de tráfego e de acesso ao Município, tendo presente que dependemos hoje excessivamente do cordão umbilical que é a BR-040

18 – Garantir o espaço necessário para as paradas e manobras dos veículos de transporte coletivo, atuando com rigor na repressão às infrações

19 – Garantir a segurança dos pedestres nos espaços destinados á sua circulação, com especial ênfase nas faixas de travessia das pistas

20 – Reduzir gradativamente o estacionamento e o trânsito de veículos particulares nas vias principais do Centro Histórico de Petrópolis, priorizando a circulação de pedestres e do transporte coletivo e desenvolvendo soluções de estacionamento pago, subterrâneo ou em edifícios-garagem

21 – Dar continuidade è divulgação das regras de trânsito nas escolas municipais, por meio de palestras, eventos e de campanhas educativas

22 – Estabelecer o controle da circulação de veículos de transporte de carga  em todo o Município, por meio da implantação do plano de monitoramento, regulação e controle  da movimentação de cargas, bens e serviços, evitando a entrada na área urbana dos veículos de carga pesados e super-pesados

23 – Dar continuidade às ações para viabilizar o trânsito e o estacionamento de veículos de transporte turístico, estimulando preferencialmente a destinação de áreas específicas para embarque e desembarque de passageiros, reduzindo assim os impactos negativos sobre a circulação e o uso do espaço viário, especialmente no Centro Histórico

24 – Desenvolver estudos para a implantação de áreas destinadas a ciclovias seguras, estimulando o uso de bicicletas como meio alternativo de transportes.

25 – Garantir a realização anual da Conferência Municipal de trânsito e Transportes (CMTT) e o funcionamento permanente do Conselho Municipal de Transportes (Comutran) nos termos da legislação em vigor

26 – Auditar as listas dos beneficiários de licenças de táxis e identificar a época e condições de sua concessão

27 – Gerenciar o estacionamento na Cidade  e no Município, assegurando a rotatividade nas vagas

28 – Assegurar a aplicação do princípio da lei Orgânica Municipal e do Plano Diretor que confere ao transporte coletivo a prioridade no trânsito

BLOCO COLETA/DEPÓSITO/PROCESSAMENTO DO  LIXO

01 – Destinar adequadamente, no pleno respeito às normas ambientais e da boa técnica,  os resíduos domésticos, industriais e hospitalares, bem como aterros oriundos de obras e movimentos de terra, e implantar processos de compostagem

02 – Dar tratamento adequado, preferencialmente incineração,  aos resíduos procedentes de hospitais e congêneres

03 – Incentivar a coleta domiciliar dos materiais recicláveis, preferencialmente por meio de ações comunitárias, como forma de conscientizar a população sobre o tema, favorecer a auto-sustentação e a independência das entidades associativas, abrir postos de trabalho, transformar lixo em matérias-primas com valor de venda, e diminuir a pressão sobre os vazadouros, contribuindo por tonelada assim recolhida, com o mesmo valor pago à tonelada de lixo coletada e levada ao aterro sanitário.

04 – Incentivar a triagem domiciliar dos resíduos, separando os materiais orgânicos dos inorgânicos

05 – Cuidar dos resíduos potencialmente perigosos, como as pilhas, e baterias (que devem ser devolvidas aos fabricantes), pneus ou o lixo hospitalar

06 – Criação de formas alternativas de coleta de lixo em bairros periféricos ou íngremes, objetivando eficácia e diminuição de custos

07 – Dar prosseguimento às ações de desenvolvimento de programas de conscientização e educação para a coleta seletiva do lixo e melhoria da qualidade da limpeza urbana, em parceria com entidades, empresas, comunidade escolar e sociedade civil

08 – Construir e operar aterro sanitário para destinação final do lixo

09 – Manter e ampliar a rede das coletoras de lixo

10 – Aproveitar o bio-gás proveniente do aterro sanitário

11 – Assegurar a coleta de lixo industrial e comercial, assim como o resultado das podas e desmatamentos, mediante tarifação especial aprovada pela gestão participativa

PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS 2.008 – ANEXO IV

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO / DI

A – DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ATUAL


(será elaborada quando tivermos acesso aos dados; indispensável, pois só se pode propor uma caminhada conhecendo o ponto de partida, mas inviável neste momento)

B – DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS

BLOCO INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
01 - Descentralização das atividades comerciais e de serviços, em benefício dos bairros e distritos

02 - Integração entre uso residencial e atividades comerciais, de serviços e industriais não-poluentes e de pequeno porte, visando evitar deslocamentos

03 - Incentivo ao desenvolvimento industrial do Município, priorizando indústrias de alta tecnologia e de pequeno ou médio porte, não poluentes

04 - Incentivo à criação de empresas não poluentes e de uso intensivo de mão de obra próximas à áreas residenciais de baixa renda

05 - Integração da indústria, comércio e prestação de serviços do Município com as empresas dos demais Municípios cortados pelo traçado da Rodovia BR-040, no trecho fluminense a partir da subida da Serra, ao final da Baixada

06 - Capacitar jovens e adultos para o exercício de profissões, observadas as necessidades do mercado de trabalho e respeitadas as vocações e interesses das pessoas

07 - Apoiar a geraçção de novos mercados e canais de escoamento para a produção industrial e manufatureira, no estado, no país e no exterior

08 - Definir política para a utilização dos prédios de antigas indústrias e comércios, tombados e não-tombados, inclusive incentivos tributários, compensações e os mecanismos propostos pelo Estatuto das Cidades, estimulando iniciativas pela área privada

09 - Incentivo à implantação de condomínios industriais pela iniciativa privada

10 - Estímulo à adoção de padrões de excelência na produção de bens e de serviços, inclusive com a criação de selo de qualidade em parceria com as entidades de classe interessadas

11 – Apoiar o empreendedorismo popular e a economia solidária, inclusive através da oferta de condições favoráveis à geração de cooperativas e de empresas de participação comunitária

12 - Prosseguir na política de agilização no trâmite dos documentos e sistemas de informações e fiscalização, em todos os aspectos que envolvam o relacionamento entre o poder público municipal e as empresas

13 – Apoiar a extensão do raio de ação do planejamento do futuro municipal, caminhando progressivamente até alcançar horizonte a 40 (quarenta) anos à frente

14 - Inserir Petrópolis na área de influência e prioritária do COMPERJ

15 – Apoiar a criação de um centro de elaboração de projetos e captação de recursos em parceria com a iniciativa privada

16 - Estimular às iniciativas na área do micro-crédito, respeitadas as normas a serem definidas pelo poder público municipal e a legislação federal pertinente

17 – Acompanhar as condições da distribuição, uso e expansão do gás natural no Município

18 – Acompanhar os indicadores econômicos e sociais elaborados no país (FIRJAN, IBGE, IDH, outros) e publicá-los de imediato e sem restrições na página eletrônica da Prefeitura. 

19 - Dar prosseguimento à política de incentivos fiscais e estímulos econômicos

20 - Promover a integração e celebrar contratos e convênio com instituições de ensino e pesquisa para o fomento de projetos voltados para o desenvolvimento econômico do Município

21 - Dar prosseguimento à política de promoção de cursos de capacitação e treinamento da mão de obra

22 - Promover eventos para a divulgação de bens e serviços de produção local

23 - Promover Feiras livres e Comércio Ambulante, bem como a padronização das bancas, de acordo com o Código de Posturas, revendo o cadastro dos beneficiários de licença, data e processo de sua concessão

24 - Dar prosseguimento à elaboração de legislação que disponha sobre a regularização das atividades informais

25 - Implementar programas de geração de trabalho e renda, através de convênios  e beneficiando de estímulos fiscais, para atendimento a projetos como o do Primeiro Emprego, assegurada a prioridade dos jovens de baixa renda;

26 - Dar prosseguimento aos estudos e projetos para a implantação do Condomínio Industrial da Posse

27 - Promover a formação, capacitação e geração de renda para pessoas portadoras de necessidades especiais

28 - Promover, através da articulação com empresas e cooperativas, cursos de formação profissional para adolescentes em situação de risco social, visando a sua inserção no mercado de trabalho, bem como formação para a cidadania e capacitação profissional (ensino profissionalizante)

31 - Dar prosseguimento e ampliar o projeto Padaria Escola

32 - Apoiar o projeto de recuperação da antiga Fábrica São Pedro de Alcântara no Centro

BLOCO TURISMO

01 - Apoiar as atividades turísticas (histórico, cultural, pedagógico, gastronômico, ecológico, rural, esportivo, de convenções, de negócios, de compras, cultural, de lazer, de final de semana,) em parceria com a iniciativa privada e em harmonia com a preservação do patrimônio)

02 – Recuperar o prédio histórico da Fábrica São Pedro de Alcântara como centro cultural/comercial/empresarial

03 –Reativar a EF Grão Pará

04 – Criar o Turismo Esportivo com a construção de um ginásio poli-esportivo em Petrópolis

05 – Dar destinação turística à primeira fábrica de cerveja do Brasil – Bohemia – incentivando a implantação de uma choperia e museu de cerveja no local original

06 - Inserir Petrópolis no roteiro da Copa do Mundo de Foot Ball de 2.014, visando abrigar, pelo menos, uma delegação, e já visando a eventual Olimpíada de 2.016 no Rio de Janeiro

07 - Atrair redes hoteleiras para construção de hotéis de médio e grande porte em Petrópolis, para poder hospedar o fluxo crescente de turistas, tanto para os grandes eventos do SESC / Quitandinha como para os eventos esportivos.

08 – Implementar os projetos do Plano Imperial – Plano Diretor de Turismo, priorizados pelo Conselho Municipal de Turismo/COMTUR

09 – Levar Petrópolis a participar do Programa de Regionalização Turística do Ministério do Turismo

10 – Criar o Fundo Municipal de Turismo

11 - Consolidar a posição de destaque de Petrópolis como destinação turística para o mercado nacional e internacional e de sua imagem como Cidade Imperial com atrativos integrados, visando oferecer produtos diferenciados para vários segmentos de mercado

12 - Elaborar e implementar um plano de marketing para Petrópolis, visando o ordenamento das ações turísticas, o incremento do fluxo de turistas, a ampliação do tempo de permanência e a redução da sazonalidade;

13 – Apoiar as ações que visem à preservação e à valorização dos patrimônios natural, histórico e cultural

14 - Implementar infra-estrutura turística capaz de atender aos interesses específicos de cada segmento da demanda

15 - Desenvolver ações de marketing que promovam os aspectos diferenciais do produto turístico Petrópolis nos principais mercados emissores nacionais e internacionais

16 – Engajar a comunidade no desenvolvimento do turismo, enquanto atividade sócio-econômica, cultural e ambiental, gerando novas oportunidades de negócios, trabalho e renda;

17 – Capacitar  o receptivo local, em termos qualitativos e quantitativos, para o atendimento do turismo segmentado

18 – Consolidar os centros de informação turística existentes e implantar novos postos de atendimento aos turistas em áreas de intenso fluxo turístico e locais estratégicos, em parceria com a iniciativa privada

19  - Estimular a organização e divulgação de roteiros e pacotes turísticos, integrando Petrópolis aos demais destinos turísticos do Estado do rio de Janeiro

20 – Manter e consolidar os eventos de interesse turístico existentes e ampliar o calendário anual de eventos, articulando com os eventos realizados em regiões vizinhas

21 – Ampliar a sinalização turística para orientação de pedestres e motoristas visitantes, de acordo com o modelo nacional aprovado pelo IPHAN e Ministério do Turismo

22 – Desenvolver de modo integrado e consolidar os diversos segmentos turísticos, tais como ecoturismo,  agroturismo, turismo histórico e cultural, turismo de aventura, gastronômico, pedagógico, étnico-cultural, de compras, melhor idade, esporte, convenções e negócios, residências de veraneio;

23 – Articular as atividades turísticas com as oportunidades de negócios propiciadas pelo Pólo de Alta Tecnologia (Pólo Petrópolis-Tecnópolis) e Pólo de Moda

24 - Desenvolver produtos temáticos interativos relacionados com o patrimônio natural e histórico-cultural de Petrópolis

25 – Ampliar a oferta de opções de lazer destinadas ao público visitante

26 – Estruturar os atrativos existentes de maneira a assegurar sua sustentabilidade e aprimorar sua operacionalidade

27 - Adotar, com a mídia, uma política pró-ativa de divulgação do produto turístico Petrópolis

28 – Aprimorar o qualitativo dos meios e veículos de informação aos turistas e ao mercado turístico, dando ênfase aos modernos recursos eletrônicos

29 – Dar continuidade ao processo de criação de ambiente e instrumentos facilitadores para atração de novos investidores;

30 – Promover a conscientização turística e a inclusão do turismo no currículo escolar do ensino fundamental e médio e na educação profissionalizante

31 – Apoiar a implantação efetiva do pólo de ecoturismo da Região Serrana

32 – Definir as responsabilidades inter e intra institucionais em prol do desenvolvimento do turismo em Petrópolis

33 – Coordenar a atuação integrada de órgãos e entidades turísticas e ambientais (poder municipal e iniciativa privada) na elaboração de dispositivos legais necessários ao desenvolvimento sustentável do turismo na Região

34 – Promover a articulação e o intercâmbio de informações e de experiências turísticas nos âmbitos federal, estadual e municipal, entre os órgãos governamentais e as entidades do setor privado

35 – Promover a formação de grupos permanentes de discussão sobre a interação turismo e meio ambiente

36 – Implantar o transporte específico com itinerário turístico

37 - Monitorar, fiscalizar e controlar as “vitórias” e as condições de saúde dos cavalos e bodes

38 – Dar prosseguimento à realização de estudos e implantação de projetos e convênios para o desenvolvimento urbano e de recuperação e proteção do Centro Histórico

39 – Dar prosseguimento ao processo de reforma e reurbanização da rua do Imperador e Centro Histórico

40 – Elaborar estudos para produção de mapas temáticos do Município

41 – Manter o Centro de Recepção ao Turista da Rua Teresa

42 – Dar prosseguimento à implantação e manutenção de Centros de Informação Turística

43 – Estimular parcerias de melhoria da infraestrutura turística e do seu mercado potencial, definindo diretrizes, analisando e selecionando projetos e estabelecendo prioridades nas áreas da cultura e do turismo

44 – Implantar um parque temático ferroviário (Estação Petroville) circundando o parque de Itaipava, mediante licitação do direito de exploração por 25 anos; o vencedor arcará com investimentos que reverterão para o Município ao término do prazo. O parque temático será formado por reproduções de construções como o Museu Imperial, a casa de Santos Dumont, a catedral, em escala reduzida, e cada uma servirá de abrigo a uma casa comercial. O custo será ônus do licitante e a cada dez anos cada local é, novamente, licitado. 

45 - Dentro do Parque de Itaipava, construção do Centro Comunitário Municipal permanente de apoio às comunidades e livre expressão, sem que essa atividade possa limitar a realização dos atuais eventos que lá têm lugar.
BLOCO DA CULTURA
01 – Promover e divulgar o inventário dos bens culturais do Município

02 – Manter, adequar e abrir novos espaços públicos, devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação de manifestações culturais e artísticas

03 – Estimular a instalação e desenvolvimento de bibliotecas, museus, arquivos e congêneres

04 – Preservar os documentos, obras, monumentos, além de outros bens de valor cultural, histórico e artístico

05 – Estimular as manifestações de cultura popular, priorizando as atividades dos artistas locais

06 – Preservar as raízes culturais de Petrópolis, aproximando a comunidade de outros núcleos das mesmas origens, e também das cidades e países de onde se originou a nossa população

07 – Oferecer condições às diversas manifestações de cultura popular, sob forma de apoio, estimulando o processo criativo popular

08 – Democratizar o uso dos espaços públicos destinados à divulgação e manifestações culturais a fim de que todos os setores e segmentos representativos das diversas expressões das artes e da cultura possam utilizá-los para o desenvolvimento de eventos e atividades culturais

09 – Fomentar manifestações culturais abrangendo todos os Distritos do Município

10 – Criar e manter eventos culturais nas diversas modalidades que poderão ser de natureza permanente ou temporária

11 – Estimular a criação e manutenção de eventos e atividades culturais permanentes, voltadas para turistas, a fim de que as mesmas possam também ser instrumentos de atração turística para a cidade

12 – Estimular a criação e manutenção de eventos de impacto sócio-econômico, turístico e cultural, integrando um calendário permanente (anual e bienal) do Município a fim de que a divulgação e planejamento dos mesmos possam acontecer em tempo hábil promovendo, sempre que possível, parcerias para que os mesmos possam contar com infra-estrutura, qualidade e facilidade de acesso para a população

13 – Promover intercâmbio com movimentos artísticos de outras localidades nacionais e internacionais

14 – Homenagear os grandes vultos históricos que ajudaram a plasmar a cultura petropolitana

15 – Rever os critérios e formas de tombamento existentes, em consonância com outros órgãos e conselhos das esferas estadual e federal

16 – Desenvolver programa de incentivo ao uso racional de bens tombados no Município

17 – Desenvolver programa de divulgação dos valores históricos, culturais e naturais

18 – Reformular o visual do Núcleo Histórico, priorizando a antiga Vila Imperial

19 – Estimular a criação do Foro Permanente de Discussão e Sugestão de políticas públicas para a cultura do Município, com a participação dos diversos representantes das expressões artístico-culturais do Município
20 - Realizar e apoiar os eventos do Calendário Cultural e Turístico do Município

21 – Manter o projeto Som e Cristal, no Palácio de Cristal

22– Manter o programa Teatro da Melhor Idade no Centro de Cultura Raul de Leoni

23 – Manter, reformar, re-equipar e informatizar  a Biblioteca Municipal Gabriela Mistral

24 – Manter o Teatro Municipal Paulo Gracindo

25 – Mater  e revitalizar os Palácios e Museus

26 – Manter e ampliar o projeto Ciranda das Artes, para crianças e jovens, no Centro de Cultura Raul de Leoni

27 – Criar e manter festivais culturais e artísticos em todo o Município

28 – Manter o projeto Cinema na Praça, no centro da cidade, bairros e distritos

29 – Divulgar o decretos de tombamentos municipais em Petrópolis, assim como os decretos e portarias de autoria do INEPAC e IPHAN, para amplo conhecimento social e conseqüente ação na área

BLOCO RURAL


01 – Integrar a atividades de produção e comercialização de produtos rurais com as atividades afins dos demais Municípios cortados pelo traçado da Rodovia BR-040, no trecho fluminense a partir da subida da Serra, ao final da Baixada

02 – Delimitar as áreas rurais na LUPOS, em seguida à revisão do Plano Diretor

03 – Ampliar a comercialização direta dos produtos rurais ao consumidor, principalmente em áreas de baixa renda ou por meio de horto-mercados, de redes de sacolões, de cooperativas de consumo e de centros de abastecimento

04 -Instituir o ensino agrícola de caráter formal e não-formal, nas escolas situadas na zona rural

05 - Implementar a utilização dos recursos energéticos locais, como forma de aproveitamento auto-sustentável dos ecossistemas

06 - Desenvolver projetos e programas de irrigação e drenagem, produção e distribuição de mudas e sementes, e de reflorestamento em espécies nativas

07 -Abrir e conservar estradas vicinais que atendam às necessidades dos  Trabalhadores rurais

08 - Orientar os produtores rurais sobre técnicas de manejo e recuperação de solos

09 - Criar um programa de incentivo à agricultura orgânica e à implantação de sistemas Agro- florestais em bases agro-ecológicas, em parceria com os órgãos estadual e Federal do setor agrícola

10 - Fortalecer a renda das famílias proporcionando oportunidade aos pequenos produtores rurais de comercialização de seus produtos diretamente aos consumidores por meio da criação de feiras e mercados

11 – Dar prosseguimento ao apoio à agricultura orgânica e à agroindústria, priorizando a assistência técnica e disponibilizando equipamentos aos pequenos e médios produtores

12 – Recadastrar produtores rurais e reordenar as Feiras Livres

13 – Incentivar a Pesquisa para produção de alimentos e capacitação dos produtores rurais

14 – Desenvolver estudo para implementação da Escola Técnica Rural e o Programa da Cozinha-Escola

15 – Ampliar e  melhorar as condições de funcionamento do Horto Mercado Municipal

16 – Aprimorar a infra-estrutura  de abastecimento e estímulo à produção, comercialização e distribuição de alimentos

17 – Desenvolver e expandir os projetos Horta Comunitária, Cozinha Experimental e Cozinhas Comunitárias

18 – Ampliar a rede de sacolões com financiamento de parte da produção pelo Poder Público para atendimento às comunidades mais carentes


BLOCO ARTE E ARTESANATO 

01 – Apoiar a prática, a legalização e o escoamento da produção artística e  artesanal

02 –Integrar as atividades artísticas e artesanais do Município com as dos demais cortados pelo traçado da Rodovia BR-040, no trecho fluminense a partir da subida da Serra, ao final da Baixada


BLOCO CIÊNCIA E TECNOLOGIA
01-Apoiar ao Movimento Petrópolis-Tecnópolis

02- Implantar a Rede Metropolitana de Alta Velocidade

03- Apoiar as edições anuais do Festival de Tecnologia de Petrópolis

04- Apoiar a implantação de um Parque Temático de Alta Tecnologia em Petrópolis

05- Apoiar a atração de empresas nacionais e internacionais de telecomunicações, biotecnologia e tecnologia da informação

06- Apoiar a melhoria quantitativa e qualitativa de mão de obra qualificada para as três áreas citadas em 05, em todos os níveis de ensino

07- Criar espaços para incubadora de empresas de TI, Telecom e Biotecnologia

08 – Apoiar os Projetos da Petrópolis-Tecnópolis

PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS – ANEXO V

DESENVOLVIMENTO HUMANO

A – DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ATUAL


Por impossibilidade de acesso aos dados existentes, deixamos o diagnóstico para um próximo futuro

B – DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS

BLOCO ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 – Formular / reformular o Plano Plurianual de Assistência Social a cada 4 (quatro) anos, compreendendo desde o 2º ano de um mandato municipal até o 1º ano do mandato seguinte, inclusive, conforme norma operacional básica da Assistência Social, com a participação da população e de acordo com as deliberações dos Conselhos Municipais , Conferências e Fóruns, e considerá-lo complemento do PDP.

02 – Implantar / implementar o SUAS / Sistema Único de Assistência Social, cumprindo deliberação  da IV Conferência Nacional de Assistência Social e determinação da Secretaria Nacional do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

03 – Criar os CRAS / Centros de Referência de Assistência Social, que se constituirão em “Casas de família” onde serão executados os programas, projetos e serviços assistenciais com enfoque na família, abrangendo todos os seus integrantes.

04 – Articular e integrar todas as políticas públicas afins, em cumprimento aos princípios estabelecidos na Lei Orgânica  de Assistência Social / LOAS

05 – Definir ações e atribuições das diversas políticas públicas, buscando a inter-setorialidade para o pleno desenvolvimento humano

06 – Implementar e coordenar a rede de assistência social constituída por entidades e organizações governamentais e não-governamentais prestadoras de serviços assistenciais oferecidos aos destinatários da Política de Assistência Social (crianças, adolescentes, idosos, portadores de deficiências e famílias em condições de vulnerabilidade e exclusão social, efetivando pactos entre o Município e a Sociedade para garantia do atendimento com qualidade às demandas da população)

07 – Promover e fomentar estudos e pesquisas para a produção de informações que subsidiem a formulação de políticas, gestão do sistema e avaliação dos resultados obtidos na execução das ações na área da assistência social.

08 – Estimular e promover o desenvolvimento de ações que objetivem a integração familiar e comunitária, para a construção da identidade pessoal e convivência social do destinatário da política de assistência social.

09 – Desenvolver programas e projetos que contribuam para a geração de trabalho e renda, em articulação com outras políticas sociais e econômicas, visando ao cumprimento do princípio da supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências da rentabilidade econômica

10 – Estimular o aproveitamento, por parte dos estabelecimentos comerciais e industriais, do potencial de jovens em diversos setores, objetivando seja essa uma das medidas que assegurem o acesso ao 1º emprego

11 – Ampliar convênios para atendimento ao público-alvo de assistência social

12 – Utilizar espaços disponíveis nas comunidades (públicos ou privados) para atender a população na sua comunidade, determinando as áreas e estabelecendo critérios, incluindo a articulação com as Associações de Moradores no uso desses espaços.

13 - Promover a intersetorialidade dos conselhos, reunindo representantes de cada segmento da assistência social (crianças, idosos, deficientes,...)

14 – Promover a qualificação e a capacitação continuada daqueles que atuam na área da assistência social, incluídos conselheiros tutelares da criança e do adolescente, e membros dos diversos conselhos afins à área da assistência social.

15 – Prosseguir com o projeto Mãos à Obra, de estímulo e aprendizado dos ofícios artesanais

16 – Dar prosseguimento a projetos, visando acesso dos idosos aos serviços de cidadania, conhecimento e compreensão dos seus direitos, favorecendo sua valorização como pessoa e auto-estima

17 – Implantar Centro de Convivência para atendimento às pessoas idosas

18 – Dar prosseguimento aos programas, projetos e ações de atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco social, estabelecendo e ampliando parcerias, destacando nas comunidades as ações sócio-educativas complementares à escola

19 – Dar continuidade ao atendimento, no âmbito da assistência social, através do programa Sentinela, a crianças e adolescentes vítimas de violência, com ênfase no abuso e exploração sexual

20 – Dar continuidade, no âmbito da assistência social, ao Programa de garantia de Renda Mínima, para atender às crianças recém-nascidas, em apoio às famílias tornadas vulneráveis  pela pobreza, em parcerias com as demais políticas públicas.

21 – Organizar e estimular a formação de grupos de mulheres, fortalecendo suas habilidades e potencialidades, visando à criação de cooperativas ou modelos alternativos, desenvolvendo paralelamente ações sócio-educativas que proporcionem o pleno exercício dos direitos de cidadania

22 – Dar prosseguimento e ampliar o programa Cesta Cheia, Família Feliz, implementando atividades concretas de enfrentamento à pobreza, bem como integrando-as às demais políticas públicas municipais

23 – Dar prosseguimento ao programa de garantia de Renda Mínima, complementando a renda de famílias carentes, em situação de pobreza, possibilitando o atendimento de suas necessidades básicas, além de atender emergencialmente às famílias desabrigadas pelas chuvas em Petrópolis, através da concessão dos benefícios aluguel emergência e auxílio emergência

24 – Dar prosseguimento às ações de transformação do NIS / Núcleo de Integração Social, em centro de referência para atendimento à população de rua e migrantes, em regime de abrigo, com atividades em oficinas pedagógicas e manufatoras, capacitação das pessoas para trabalho e geração de renda e retorno à convivência familiar, integrando as ações aos demais projetos intersetoriais do governo

25 – Unificar, de forma sistematizada, os cadastros das pessoas e famílias incluídas nas diversas políticas do município, para atendimento integral de suas demandas e necessidades

26 – Dar prosseguimento, ampliar e potencializar o programa de Atendimento Integral à Família / PAIF, em parceria com o Governo do Estado, estabelecendo estratégias promocionais que favoreçam sua inclusão social e o exercício pleno de sua cidadania, através de atividades de articulação e integração da rede intersetorial

27 – Adotar todas as medidas para o barateamento da Cesta Básica.

28 – Criar o Departamento de Engenharia Social

29 – Difundir técnicas sobre as políticas de urbanismo e meio ambiente

30 – Dar prosseguimento ao projeto Crédito Cidadão para financiamento dos micro e pequenos empreendedores


BLOCO DA SAÚDE
01 – Debater com a população o modelo de gestão das ações na área de saúde, basicamente organizadas segundo o modelo de três níveis: ações primárias, secundárias e terciárias, contando com a coordenação e retaguarda da secretaria Municipal de Saúde.
02 – Garantir o acesso de toda a população do Município à atenção básica e ampliar a cobertura dos serviços em todos os níveis de complexidade, com ênfase na atenção básica, com ações articuladas e integradas entre os diferentes níveis do sistema de acordo com o diagnóstico epidemiológico, priorizando a estratégia da saúde na Família, possibilitando a mudança de orientação do modelo de atenção, primando pela responsabilidade sanitária com adstrição de clientela, reestruturando as equipes, garantindo supervisão, capacitação e educação permanente para todos os profissionais envolvidos.

03– Garantir atenção em urgência e emergência, organizando o sistema de regulação dos atendimentos, articulado com a rede geral de serviços de saúde, respeitando a regionalização, os aspectos geográficos e demográficos do Município

04 – Promover as ações de Saúde de forma integrada aos demais setores e serviços públicos.

05 – Garantir a assistência e atenção a grupos prioritários de relevância epidemiológica como crianças, mulheres, idosos, portadores de doenças crônicas e degenerativas, de doenças sexualmente transmissíveis, inclusive AIDS e outras

06 – Confirmar ou re-definir o modelo de gestão do Hospital Alcides Carneiro, à luz dos primeiros resultados alcançados e após debates públicos no quadro da gestão participativa do estatuto das Cidades e re-organizar o relacionamento com as instituições particulares, filantrópicas ou não,  prestadoras de serviços médicos no quadro do SUS

07 – Garantir educação continuada para os profissionais da rede pública, visando a qualificação dos mesmos e dos serviços e avaliar, de forma continuada, o impacto produzido pelas capacitações no Plano de carreiras, Cargos e Salários a ser criado e implementado, garantindo ajustes para sua adequação às necessidades do sistema de Saúde.

08 – Promover a articulação com os demais municípios, Estado e Governo Federal, em particular no âmbito da Região BR-040, como definida neste PDP

09 – Distribuir recursos financeiros  de acordo com as normas do Sistema Único de Saúde, do Plano Municipal de Saúde (parte integrante do PDP) e com o Conselho Municipal de Saúde.

10 – Garantir a atenção ao pré-natal e ao parto na ótica da humanização

11 – Garantir atenção à saúde dos idosos de forma prioritária em todos os níveis do sistema, assim como dos portadores de deficiências físicas e mentais

12 – Efetivar os princípios da reforma psiquiátrica, , com a implantação de uma política de saúde que garanta a criação de uma rede de cuidados  (CAPS, serviços de urgência e emergência, residências terapêuticas, dentre outros dispositivos) baseado no território, no controle social e na des-hospitalização

13 – Viabilizar a assistência integral à Saúde do trabalhador, desde o atendimento de acidentados no trabalho ao programa de reintegração no mercado produtivo

14 – Garantir um programa de assistência integral à saúde do adolescente

15 – Efetivar a implementação de práticas alternativas de saúde, reconhecidas oficialmente e que respeitem a legislação nos serviços do SUS.

16 – Organizar o Sistema de Vigilância em Saúde, por meio de articulação das vigilâncias epidemiológica, sanitária, ambiental, alimentar e nutricional, obedecendo aos princípios de integralidade das ações de saúde, da intersetorialidade e da descentralização, com acompanhamento e avaliação por meio de indicadores, dando ênfase ao trabalho educacional, formando uma rede comprometida com os segmentos da sociedade

17 – Desenvolver atividades e ações de saúde no âmbito comunitário, associadas aos setores de lazer, esportes e cultura, enfocando a mulher, o idoso, a criança e o adolescente

18 – Criar incentivos à implantação do sistema municipal público de sangue, componentes e derivados

19 – Integrar as ações da promoção e prevenção, junto às escolas, associações comunitárias e outras;

20 – Promover integração com institutos, centros de pesquisas e hospitais-escola

21 – Dar prosseguimento ao programa de redução da população de cães e gatos de rua, com a captura, tratamento e castração dos mesmos, em ação conjunta com associações de proteção aos animais e profissionais do setor, disponibilizando local adequado para a guarda provisória desses animais

22 – Dar prosseguimento, fortalecimento, ampliação e manutenção do Programa de Saúde da Família / PSF, para melhoria do atendimento primário e aumento da rede de postos de saúde.

23 – Criar o programa Bolsa Saúde para atendimento aos pacientes crônicos em suas residê4cias.

25 – Manter e ampliar a rede de Unidades de Saúde, completando-a com UPAs e SAMU

26 - Fortalecer e ampliar os programas e convênios de atenção primária à saúde

27 – Ampliar a assistência de reabilitação em nível ambulatorial e hospitalar, em especial UTI de adultos e neonatal

28 – Manter e ampliar as ações de prevenção e tratamento da da dependência química e DST/AIDS

29 – Dar prosseguimento à implantação dos programas de saúde visando à prevenção de doenças e reabilitação, melhoria na condução de diagnósticos por exames complementares e reavaliação dos atuais procedimentos quanto à concessão de medicamentos á nível ambulatorial

30 – Manter e ampliar os serviços no Instituto da Mulher, Criança e Adolescente Olga Benário Prestes

31 – Manter e aprimorar o Ambulatório do 1º Distrito e reestruturar o Ambulatório do Hospital Alcides carneiro

32 – Ampliar o projeto da farmácia Popular em parceria com a União e o Estado

33 – Estudar a implementação do Cartão SUS

36 – Manter o Instituto Médico Legal, em convênio com o Estado

37 – Implantar o Serviço de Hematologia

38 – Ampliar o atendimento à Saúde bucal à população, inclusive nas escolas municipais

39 – Dar prosseguimento, manter e ampliar o Programa de Agentes Comunitários de Saúde

40 – Ampliar o Programa Municipal de Esterilizações Gratuitas, com o conseqüente aumento  dos repasses dos recursos para as ONGs, através de convênios no âmbito do Fundo Municipal de Saúde

41 – Reestruturação a Secretaria Municipal de Saúde e os Hospitais Municipais

econômico, social e cultural

42 – Ampliar os serviços de agendamento para as demais Unidades de saúde, integrando-as à Central de Agendamento de Consultas do Município

43 – Prosseguimento da reforma e re-aparelhamento dos hospitais públicos municipais, com aumento do número de leitos e completa informatização de sua Administração

44 – Dar prosseguimento ao Programa de Recuperação do Servidor Público Municipal Dependente Químico

BLOCO DA EDUCAÇÃO
01 – Elaborar a política de atendimento educacional a crianças de 0 a 6 anos, garantindo os Centros de Educação Infantil como espaço pedagógico e educacional

02 – Assegurar atendimento educacional especializado, garantindo o desenvolvimento integral e proporcionando a inclusão dentro do processo educacional dos portadores de necessidades educacionais especiais

03 – Promover políticas de educação para a segurança no trânsito, buscando parceria com o Poder Executivo estadual

04 – Desenvolver projeto educacional nas escolas municipais para promover o conhecimento dos direitos e deveres básicos dos consumidores entre as crianças e os adolescentes.

05 – Avaliar e ampliar a rede de Unidades Escolares, com atendimento à educação infantil, em horário parcial ou integral, e ensino Fundamental, levando-se em conta a demanda real, espaço físico adequado e localização

06 – Realizar levantamentos, com apoio de diversas Secretarias, afim de garantir a Educação Básica, inclusive aos cidadãos que não tiveram acesso à escola na idade própria

07 – Criar condições para o desenvolvimento do ensino profissionalizante, por meio de convênios e termos de cooperação.

08 – Celebrar Convênios com órgãos estaduais e federais, para a implantação e ampliação da rede de escolas de ensino médio, superando o atual gargalo

09 – Garantir a qualificação e aperfeiçoamento dos profissionais de educação, de forma contínua e permanente.

10 – Geo-referenciar as matrículas da rede pública do Município, com apoio da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

11 – Contribuir para a possível integração da rede pública municipal e estadual, objetivando a unificação do processo educacional

12 – Estimular a celebração de convênios entre o Município e entidades da Sociedade civil para a construção e/ou manutenção de Unidades Escolares, Centros de Educação Infantil e páreas de lazer.

13 – Garantir o transporte escolar gratuito para os alunos que residem em áreas rurais de difícil acesso, não atendidas por transporte coletivo

14 – Manter e aperfeiçoar a gestão descentralizada dos recursos da educação, garantindo a efetivação e suficiência dos recursos fundamentais.

15 – Manter atualizado o Censo escolar, por distrito, para conhecimento regionalizado da demanda de cursos e vagas nas diversas escolas do município

16 – Dar prosseguimento à inserção da educação física no currículo escolar  do primeiro ao quinto ano do ensino fundamental, estimulando a prática das mais diversas modalidades esportivas, inclusive com previsão de convênios com entidades esportivas e sociedade civil organizada

17– Buscar parceria com os governos estadual e federal para a implantação do ensino superior público no âmbito do Município

18 – Desenvolver um programa de escola aberta nos finais de semana para participação comunitária

19 – Estabelecer parcerias com escolas privadas para a construção, ampliação e/ou manutenção de escolas e centros de educação infantis

20 – Manter e ampliar o programa de orientação anti-drogas nas escolas da rede municipal em parceria com o Governo do Estado

21 – Dar prosseguimento ao atendimento  da educação de jovens e adultos em horário noturno, ampliando a oferta nos prédios escolares da rede pública municipal

22 – Colaborar com a comunidade através de ações conjuntas nas áreas de saúde, meio ambiente, educação, cultura e assistência social.

23 – Envidar esforços para implementar o Ensino Integral até o nono ano, sendo o primeiro período direcionado ao ensino regular e o segundo ao ensino de línguas, informática, prática de esportes, teatro, artesanato, reforço escolar e atividades relacionadas com o meio ambiente.

24 – Incluir, nas matérias da grade curricular, a transversalidade sobre o meio ambiente


BLOCO DOS ESPORTES E LAZER

01 – Determinar áreas e estabelecer critérios para a utilização de espaços alternativos, visando a prática de esporte e lazer

02 – Criar, recuperar e manter as praças públicas e centros de lazer.

03 – Garantir a criação de Centros Esportivos Polivalentes para atendimento comunitário à todas as faixas etárias, preocupando-se com a acessibilidade dos portadores de necessidades especiais.

04 – Ampliar convênios com entidades e clubes para a promoção de eventos esportivos

05 – Fomentar o esporte de alto rendimento com realização de eventos e competições

06 – Fomentar atividades físicas e esportivas para pessoas com necessidades especiais

07 – Fomentar programas de acesso ao desporto em ruas, praças e espaços públicos do Município

08 – Qualificação os profissionais do esporte

10 – Continuar o atendimento às pessoas com necessidades especiais, através do transporte adaptado (vans para cadeirantes)


BLOCO DO MEIO AMBIENTE
01 – Elaborar a política ambiental do Município e prosseguir na elaboração das Leis do Código Ambiental

02 – Levantar, avaliar e/ou delimitar as áreas de especial interesse para a preservação, em função de seu valor ambiental, histórico, paisagístico e arqueológico

03 – Elaborar o Plano Setorial de Reflorestamento e Recuperação de Áreas Degradadas, a ser implementado com a participação das organizações da sociedade civil (complemento do PDP)

04 – Propor a criação de unidades de conservação de âmbito municipal

05 – Criar e implantar programa de levantamento, cadastramento e manutenção assistida do arboreto urbano do Município, visando sua valorização

06 – Criar um programa de incentivo à gestão ambiental nas empresas

07 – Elaborar programas de educação ambiental municipal

08 – Criar um programa de recuperação das margens dos rios

09 –  Criar programa de otimização do aproveitamento de resíduos sólidos

10 – Implantar, em parceria com o órgão gestor das águas da bacia hidrográfica do Rio Piabanha, um programa de monitoramento da qualidade e vazão de água

11 – Fomentar e acompanhar, junto à sub-concessionária de serviços de água e esgoto, a implantação de saneamento básico nas comunidades carentes

12 – Criar uma política de incentivo à utilização de sistemas de esgotamento sanitário domiciliar ambientalmente adequados

13 – Criar um programas de agentes comunitários ambientais

14 – Elaborar um Plano Diretor de Drenagem para o Município

15 – Participar, efetivamente, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piabanha e Sub-Bacias dos Rios Paquequer e Preto

16– Participar do CEIVAP

17 – Criar um programa visando conscientizar a população da importância de sua participação na proteção da fauna silvestre e doméstica e no controle de animais abandonados

18 – Criar um programa de apoio à implantação de áreas de manejo sustentado de florestas

19 – Criar normas para a extração mineral e para a produção agrícola, de forma a evitar a degradação do meio ambiente

20 – Elaborar e implantar a Agenda 21 Municipal

21 – Fomentar, manter e apoiar a construção do Parque Municipal da rua Ipiranga

22 – Criar novos viveiros de mudas e banco de sementes

23 – Elaborar e implantar um programa de adequação e organização das captações  de água dos mananciais do Município

24 – Ampliação do projeto de reciclagem de garrafas pet, com efetiva participação das cooperativas e outras associações de coleta geradas pela Comunidade

25 – Apoiar o projeto de captação de esgotos protegendo os rios Santo Antonio e Carvão

26 – Apoiar o Projeto Parque Orla do Piabanha

27 – Dar prosseguimento às ações de reflorestamento, contenção de encostas e proteção / recuperação dos mananciais do Município

28 – Estimular a utilização racional dos recursos energéticos

29 – Implantar a Sala Verde ou Centro de Referência Ambiental

30 – Apoiar a promoção do Circuito de Educação Ambiental

31 – Apoiar a construção de habitações Populares Ecológicas

32 – Estimular a implantação de um Sistema Municipal de Tratamento Adequado de Resíduos Sólidos

33 – Ampliar a produção e consumo de alimentos agrícolas orgânicos

34 – Fomentar a política de proteção da água

35 – Ampliar o reflorestamento em parceria com as comunidades

36 – Estimular a criação de projetos-piloto para Comunidades Ecológicas

37 – Estimular a difusão de programas ambientais

BLOCO DA HABITAÇÃO

01 – Promover  a utilização racional do solo urbano, induzindo, por meio de institutos jurídicos diversos, o proprietário da terra a promover um melhor aproveitamento do espaço, obedecendo às condições físico-ambientais locais

02 – Gerar recursos necessários ao financiamento das ações do poder público, voltadas duplamente para a eliminação do déficit habitacional de baixa renda e à melhoria das condições de vida do conjunto da população

03 – Implementar os planos de regularização fundiária, de loteamentos irregulares de baixa renda e de habitação popular

04 – Re-localizar, preferencialmente em áreas próximas, as habitações situadas em locais de alto risco e ocupar, imediatamente, as áreas remanescentes com reflorestamento ou outros usos adequados em parceria com a Comunidade

05 – Garantir assessoria e apoio técnico à população carente na construção de habitações populares de até 70 m2 por meio da criação de um banco de projetos

06 – Implementar programas de produção, comercialização e financiamento de materiais de construção acessíveis à população de baixa renda, e que permitam viabilizar e complementar os projetos básicos

07 – Fazer conhecer o projeto da FAU “Casa 1.0”  

08 – Destinar recursos orçamentários para subsidiar programas de habitação, em áreas de especial interesse social

09 – Conceder incentivos fiscais às empresas que aplicarem recursos próprios na construção de moradias e equipamentos comunitários, para trabalhadores de baixa renda

10 – Institucionalizar mecanismos que possibilitem a co-produção público-privada no processo de urbanização

11 – Propor legislação que possibilite formas múltiplas e diferenciadas de organização de espaço para moradias, por meio de condomínios horizontais, vilas, e outros que forem convenientes

12 – Propor legislação específica de exigências urbanísticas e de infra-estrutura na produção de loteamentos populares, mediante controle do Poder Público, para garantir que o beneficiário final seja a população de baixa renda

13 – Transferir para um Fundo a destinação de 2% de área pública dos loteamentos regularizados

14 – Promover o censo habitacional, elaborando o cadastro da população desabrigada e localizada em áreas de risco, que ficará aberto à consulta pública

15 – Promover a integração entre a população, o Poder Público Municipal e outros níveis de Governo, para captação de recursos e/ou negociação de áreas públicas, para construção de casas populares

16 – Elaborar o cadastro imobiliário de áreas públicas e privadas, não edificadas, sub-utilizadas ou não-utilizadas, aberto à consulta pública

17 – Determinar áreas para assentamento de habitação popular que deverão passar, previamente, por estudo quanto ao atendimento da infra-estrutura e meio-ambiente

18 – Garantir a utilização da terra sob forma de concessão real de uso, doação ou venda segundo critérios a serem definidos no plano de habitação popular

19 – Priorizar os investimentos em áreas com possibilidades de assentamento de habitações populares para famílias de baixa renda

20 – Estudar a criação de áreas de especial interesse urbanístico para favorecer a reconstrução de habitações em regiões de zoneamento sujeitas a alagações

21 – Institucionalizar e normatizar  os programas de mutirão com objetivo de aperfeiçoá-los

22 – Garantir a participação da população, por meio de representantes por ela escolhidos, em todo o processo de regularização fundiária e de urbanização que lhe seja concernente

23 – Orientar e apoiar tecnicamente a organização de cooperativas habitacionais de moradias de baixa renda, que levantem e reúnam os recursos financeiros necessários ao atendimento de seus objetivos, concedendo-lhes o credenciamento quando solicitado

24 – Criar o Conselho Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, com a participação da sociedade civil e do Poder público, para a elaboração de políticas de habitação de curto, médio e longo prazos, com prioridades para construção de moradias para pessoas de baixa renda ou desabrigados pelas chuvas ou moradores em áreas de risco

25 – Viabilizar projetos de recuperação de moradias abandonadas ou semi-destruídas, priorizando o atendimento a famílias de baixa renda

26 – Manutenção e ampliação dos programas de melhorias habitacionais e sanitárias

PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS 2.008 – ANEXO VI

OUVIDORIA COMUNITÁRIA 

A – DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ATUAL


Inexiste Ouvidoria Comunitária atualmente no Poder Executivo, sob qualquer nome que seja. A Ouvidoria do Povo prevista pela Lei Orgânica para ser eleita pela Câmara dos Vereadores não vem sendo ativada nas três últimas Legislaturas; o Ministério Público e o Tribunal de Contas não reagiram ao descumprimento do instituto da LOM.. 

B – DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS

BLOCO ESTATUTO DAS CIDADES 

01 - Promover, para a elaboração e revisões do Plano Diretor de Petrópolis / PDP, os mecanismos previstos pelo Estatuto das Cidades: audiências, debates e consultas públicas, nas fases de elaboração e de discussão, além de conferências quando couberem

02 - Promover, para a elaboração dos Planos Plurianuais / PPAs, os mecanismos previstos pelo Estatuto das Cidades: audiências, debates e consultas públicas, nas fases de elaboração e de discussão, além de conferências quando couberem.

03 - Promover, para a elaboração das Leis de Diretrizes Anuais, os mecanismos previstos pelo Estatuto das Cidades: audiências, debates e consultas públicas, nas fases de elaboração e de discussão, além de conferências quando couberem.

04 - Promover, para a elaboração das Leis Orçamentárias Anuais, os mecanismos previstos pelo Estatuto das Cidades: audiências, debates e consultas públicas, nas fases de elaboração e de discussão, além de conferências quando couberem.


BLOCO CONSELHOS MUNICIPAIS
01 - Elencar os Conselhos Municipais, as Leis ou Decretos que os criaram e regulamentaram, as Portarias de nomeação de seus membros e localizar e arquivar em meio magnético as suas atas e produções

02 - Elaborar uma proposta de lista dos Conselhos que podem e devem permanecer operacionais, e submetê-la ao referendo popular através da Internet, nos Portais da PMP, CMP e do Fórum das Associações de Moradores e demais Entidades (dadosmunicipais), assim como de outras entidades atuantes no Município

03 - Proporcionar a eleição livre dos membros representantes das Comunidades e Entidades nos Conselhos e indicar os membros representativos do Governo, nos moldes da legislação existente e convocar as primeiras reuniões de re-ativação de imediato.

04 - Reformar o Núcleo de Apoio aos Conselhos e colocá-lo sob a responsabilidade do Ouvidor Comunitário

05 - Instituir o Fórum dos Conselhos, permitindo que todos os integrantes de todos os Conselhos se reúnam periodicamente para disporem de visão ampla de suas atividades, ouvirem palestras de capacitação e apresentarem as suas principais reivindicações.

06 – Estudar permanentemente, por meio dos Conselhos e Comissões Municipais, os textos do PDP, seus complementos (Planos Setoriais), de suas Leis Complementares e leis de Permanente Interação, centralizando todas as propostas de revisão elaboradas por órgãos do poder público ou da sociedade civil 

07 – Assegurar capacitação dos membros dos conselhos municipais ligados às políticas de desenvolvimento urbano, para o melhor desempenho de suas atribuições e para melhor compreensão das políticas públicas de desenvolvimento econômico sustentável 


BLOCO PORTAIS

01 - Reconhecida a importância vital da Internet para a prática da Participação, zelar pelo aprimoramento do Portal da PMP, colocar-se ao dispor da CMP e do Fórum das AMAs e Entidades de Petrópolis para a atualização dos seus, e instituir política de inclusão digital comunitária para uso desses instrumentos


BLOCO OMBUDSMAN

01 - Obter a institucionalização, por ato do Prefeito, do papel de Ombudsman da Ouvidoria Comunitária no Poder Executivo, com deveres e direitos

02 -  Publicar Relatório mensal de atividades no Portal da PMP e, se as parcerias forem

possíveis, nos Portais da CMP e do Fórum, nos jornais diários da Cidade e qualquer mídia 

que aceite divulgar o Relatório

